ENTREGA DE 16 HABITAÇÕES DA URBANIZAÇÃO DE SÃO JOÃO DE DEUS, EM SANTA LUZIA – ANGRA DO HEROÍSMO
 
Angra do Heroísmo, 20 de Março de 2004

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Senhor Secretário Regional da Habitação e Equipamentos

Senhor Presidente da Câmara Municipal

Senhor Presidente da Junta de Freguesia

Estimadas Amigas e Amigos

Os direitos aos cuidados de saúde, à educação, ao emprego e à habitação, para além dos inerentes à democracia representativa, constituem as traves mestras da estruturação de uma cidadania plena. Esses direitos ganham um ambiente de realização mais favorável nas sociedades com maior desenvolvimento económico.

Em sociedades como a que temos nos Açores – cuja economia está a crescer e a diversificar as suas actividades, com um número de empresas que aumenta em cada ano – apesar do crescimento económico sustentado ser uma prioridade, não podemos nem devemos abrandar todas as preocupações sociais que temos evidenciado, desde a protecção aos idosos até ao favorecimento de oportunidades para os nossos jovens, na educação como no emprego, mas também no seu acesso à habitação.

Temos décadas de atraso face ao momento e à intensidade com que os Açores deviam ter iniciado os seus programas habitacionais, particularmente no domínio da construção de novas habitações.

Sobretudo aqui na ilha Terceira, onde num espaço de 20 anos se promoveram apenas 84 fogos – em duas urbanizações: a do Bravio com 32 e a da Canada de Belém com 52 fogos. É certo que a reconstrução do Sismo de 1980 concitou muitas atenções, mas, mesmo assim, coube aos meus governos realojar centenas de famílias que, desde então, viviam em barracas e módulos metálicos, quer no concelho da Praia da Vitória, quer no de Angra do Heroísmo.
Os Acordos de Colaboração existentes para 592 habitações – 452 com a edilidade de Angra do Heroísmo e 140 com a da Praia da Vitória – num investimento total de 35 milhões de euros, em que o Governo Regional participa com 20 milhões de euros, ou seja com cerca de 60%, caminham a bom ritmo para o seu fim. Orgulho-me da decisão que tomei de apoiar estas situações sociais que se prolongavam sem uma luz ao fundo do túnel e que eram inaceitáveis. É difícil medir a alegria de centenas de famílias que na Terra Chã, na Serra de Santiago, no Bairro de São João de Deus ou nas Amoreiras e nas Lages, entre outros, vêem a sua qualidade de vida melhorada e dignificada e encontram um novo ponto de partida. Temos, também, de realçar os esforços das Câmaras Municipais envolvidas nestes processos, as quais colaboram, quer técnica quer financeiramente.
Uma outra linha ou nota de registo vai para o grande esforço que, ao mesmo tempo, realizámos na reabilitação do parque habitacional da ilha Terceira: desde que assumi a presidência do nosso governo já ultrapassámos os 10 milhões de euros de apoio aos diversos programas habitacionais, e em infraestruturas e aquisição de terrenos. 

É, por isso, fundamental, nos próximos quatro anos, manter este esforço e concentrarmo-nos na reabilitação do parque habitacional, e não nos dispersarmos numa chuva de promessas em todos os sectores, sem a consciência de que a política e a governação são feitas de opções e de prioridades que assentam em valores e na verdade sobre os recursos disponíveis. Agora que, nestes últimos anos, nos lançámos com toda a energia na resolução progressiva do problema habitacional, temos que fazer desse esforço uma marca do nosso tempo em benefício cada vez maior das pessoas. É isso que eu desejo, que estou a fazer e que quero continuar a fazer.
Na nossa política para este sector procuramos, também, beneficiar outros níveis da população açoriana através de uma maior produção de habitação a custos controlados. Esta urbanização que hoje visitamos é a primeira na ilha Terceira de promoção pública com venda directa aos cidadãos concorrentes. Esta parceria público-privada demonstra o incremento que também demos, no sector habitacional, às iniciativas das empresas de construção civil. Com um custo de terreno infraestruturado de cerca de 500.000€, o mesmo foi cedido em concurso público à Ediçor, que pôde vender estas 16 habitações – 2 T2, 12 T3 e 2 T4 – a preços que oscilam entre os 64 mil e os 85 mil euros. Este programa, do governo regional com as empresas, tem obtido uma resposta muito positiva por parte dos açorianos que têm possibilidades de contribuir com a sua taxa de esforço pessoal na aquisição da sua habitação.
Hoje, posso anunciar que este programa vai ter desenvolvimentos imediatos na ilha Terceira. Assim, em breve, serão abertos concursos para promoção empresarial destinada a Custos Controlados: serão 22 fogos na freguesia dos Biscoitos, 21 em São Brás, 5 na Carreirinha, a que temos ainda a juntar os 48 fogos de Vale de Linhares em São Bento, cujo procedimento para a execução das infraestruturas já foi anunciado nos jornais locais e no Diário da República. Ao todo são mais de 96 habitações que servirão a população, sobretudo jovem, nesta ilha.
Vamos, por isso, continuar. Para bem dos Açores, das açorianas e dos açorianos.

Muitos parabéns aos que hoje auferem o seu direito à habitação.
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